LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO-TRABALHISTA E A RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR QUE OBSTA O RETORNO DO EMPREGADO AO TRABALHO by dos Santos, Nadinajara Amaral & Rafagnin, Thiago Ribeiro
  
(RE)PENSANDO DIREITO | Revista do Curso de Graduação em Direito da Faculdade CNEC Santo Ângelo | Ano 8 | nº 




Limbo jurídico previdenciário-trabalhista e a 
responsabilidade civil do empregador que obsta o 
retorno do empregado ao trabalho 
 
Legal limbo social security-labor and an employer's civil 
responsibility that create obstacle to employee return to work 
 
Nadinajara Amaral dos Santos 
Bacharela em Direito pela Faculdade São Francisco de Barreiras - FASB. E-mail: nadinajara_nascimento@hotmail.com. 
  
Thiago Ribeiro Rafagnin 
Docente do Curso de Direito da Universidade Federal do Oeste da Bahia - UFOB. Doutorando em Política Social e Direitos 





A presente pesquisa trata da responsabilidade civil do empregador que obsta o retorno do 
empregado ao trabalho, após alta médica da previdência social. O problema abordado refere-se à 
situação de limbo jurídico previdenciário-trabalhista, em que se encontra o trabalhador, analisando 
qual a responsabilidade civil do empregador que insiste em negar o retorno do empregado ao 
trabalho. Para responder tal problemática, faz-se um estudo sobre as hipóteses de suspensão e 
interrupção do contrato de trabalho sob viés do ordenamento jurídico, assim como, também se 
abordam temáticas como o limbo jurídico previdenciário trabalhista, sobre a possibilidade de 
responsabilidade civil do empregador, parâmetros indenizatórios e a competência para julgamento. 
Desse modo, a abordagem da pesquisa é realizada em caráter qualitativo, com cunho bibliográfico 
e documental, tendo por objetivo uma pesquisa exploratória, uma vez que, para sua construção, 
utilizou-se análises doutrinárias, jurisprudenciais e legais, com intuito de demonstrar que não se 
admite o empregado em situação de abandono pela empresa. Assim, quando o empregador é 
omisso quanto à situação de incapacidade do funcionário e impede que retorne ao labor por 
considerá-lo inapto, deve ser responsabilizado, surgindo, dessa forma, o dever de reparar os danos 
causados, haja vista que não é aceitável que esse empregado fique em uma situação de limbo 
jurídico previdenciário trabalhista. 
 




The present research deals with the civil responsibility of the employer that prevents the return of 
the employee to work after social security’s medical release. The following problem refers to the 
situation of social security-labor limb, in which the worker is located, analyzing the civil 
responsibility of the employer that insists on denying the employee's return to work. In order to 
find an answer to this problem, it was made a study about the hypotheses of suspension and 
interruption of the employment contract on the legal system, as well as about the possibility of civil 
responsibility of the employer, social security-labor limb, compensation parameters and the 
  Nadinajara Amaral dos Santos| Thiago Ribeiro Rafagnin| 121 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 15 | jan./jul. 2018. 
competence for judgment. In this way, the research approach is carried on a qualitative, 
bibliographical and documentary manner, aiming to do an exploratory research, as, for its 
construction, doctrinal, jurisprudential and legal analyzes were used, in order to demonstrate it is 
not admissible that the company doesn’t admit an employee in a situation of abandonment. This 
way, when the employer is silent about the employee's incapacity situation and prevents him from 
returning to work as for considering him inapt, he must be prosecuted, rising a duty to repair the 
damage caused, as it is not acceptable that this employee stay in a situation of social security legal 
limb. 
 






O artigo científico tem por objetivo abordar os efeitos que decorrem do limbo jurídico 
previdenciário trabalhista e as consequências advindas da responsabilidade civil do empregador que 
obsta o retorno do empregado ao trabalho. 
Muitos empregados, quando acometidos por alguma incapacidade laboral, são afastados de 
suas atividades e encaminhados à previdência social, para percepção de um benefício 
previdenciário. De forma não muito rara, esses empregados, ao receberem alta previdenciária e 
retornarem para a empresa, têm a ingrata surpresa ao ser impedido de laborar. 
Este impedimento decorre de decisão de seu empregador, que, após encaminhar o 
trabalhador ao médico da empresa, constata que o obreiro continua incapaz para o trabalho. 
Perante essa situação, o trabalhador situa-se no chamado limbo jurídico previdenciário-trabalhista, 
ou seja, sem perceber benefícios previdenciários e nem salário do empregador. 
Diante da situação de limbo jurídico em que se encontra o trabalhador, torna-se 
imprescindível o questionamento: há alguma responsabilidade civil do empregador que insiste em 
negar o retorno do empregado ao trabalho?  
Tal problemática será analisada no decorrer da pesquisa, no entanto, inicialmente, é possível 
entender que ordenamento jurídico não pode compactuar com essa situação, devendo estabelecer 
uma solução que permita ao trabalhador receber recursos suficientes para a sua subsistência e de 
sua família, durante essa instabilidade. 
Torna-se necessário destacar que o limbo jurídico em nada favorece para o bom desenrolar 
da relação de trabalho entre empregado e empregador, porque acaba por destruir toda confiança 
existente entre as partes conflitantes, de tal forma que não se pode restaurar o status quo ante 
decorrente do embate. 
Por fim, a pesquisa é feita em caráter qualitativo de cunho bibliográfico e exploratório, de 
modo que visa apurar a responsabilidade civil do empregador que impede o retorno do empregado 
ao trabalho, colocando-o em um estado de vulnerabilidade frente a suas condições pessoais. Tal 
obstáculo cria no trabalhador uma fragilidade, uma vez que, este referido passa a se sentir, 
sobretudo, ineficiente para as atividades da vida cotidiana.  
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1 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho sob o viés do ordenamento jurídico 
brasileiro 
 
O contrato de trabalho quando firmado, leva em consideração o interesse do empregado e 
empregador em manter uma relação estável, para que se torne possível o desenvolvimento e 
crescimento da empresa. 
No entanto, no decorrer dessa prestação de serviço poderão ocorrer situações alheias à 
vontade do empregado, como um acidente de trabalho ou doença ocupacional, sendo causas de 
suspensão do contrato de trabalho, ou circunstâncias já previstas no contrato, como férias, feriados, 
que por sua vez, são algumas causas de interrupção do contrato de trabalho.  
 
1.1 Contrato de trabalho 
 
O contrato de trabalho está relacionado com o interesse do empregador em firmar uma 
prestação de serviço com seu empregado. Ao partir dessa premissa, inicia-se uma relação de 
emprego que, a partir dessa relação, advém o direito e dever por parte de empregado e empregador. 
O trabalhador tem o dever de cumprir com obrigações dispostas no contrato de trabalho, assim 
como tem o direito de receber uma contraprestação. Além disso, o empregador tem que efetuar o 
pagamento pela prestação de serviço do empregado e o direito de receber o serviço feito por parte 
do operário. 
Conforme Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu artigo 443: “O contrato 
individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e 
por prazo determinado ou indeterminado”. (BRASIL, 1943, online). 
Dessa forma, o contrato de trabalho poderá ter características diversas na sociedade, sendo, 
portanto, amparado pelo direito para seu reconhecimento e efetivação, evitando o desamparo do 
empregado que se torna parte frágil na relação contratual. 
No período contratual, o empregado poderá ter sua prestação de serviço suspensa ou 
interrompida. Esta interrupção ocorre quando o contrato de trabalho permanece válido, 
produzindo seus efeitos e o empregado continua recebendo o salário de forma integral ou parcial. 
Porém, a prestação de serviço ficará suspensa temporariamente. Já na suspensão, a prestação de 
serviço permanece paralisada, não produzindo os efeitos contratuais, ou seja, inexistindo o 
pagamento salarial e alguns benefícios.  
 
1.2 Hipóteses de suspensão contratual 
 
A suspensão contratual decorre do período em que o empregado deixa de prestar serviços 
ao empregador, ficando suspenso os efeitos contratuais. Diante disso, o trabalhador não recebe a 
contraprestação por parte do empregador. Destaca-se, como exemplo, o funcionário que é afastado 
das atividades laborativas por incapacidade e passa a receber auxílio previdenciário, desse modo, o 
contrato com a empregadora estará suspenso. 
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Na suspensão contratual poderão ser analisados três modalidades, quais sejam: “a) 
suspensão por motivo alheio à vontade do empregado; b) suspensão por motivo lícito atribuível ao 
empregado; c) suspensão por motivo ilícito atribuível ao empregado”. (DELGADO, 2015, p. 1150). 
A suspensão por motivo alheio à vontade do empregado decorre de caso fortuito ou de 
força maior, por motivo de doença, acidente de trabalho, dentre outros aspectos. São fatores 
diversos do que foi planejado pelo empregado, uma vez que não existe interesse em ser prejudicado 
em seu ambiente de trabalho.  
Na suspensão por motivo lícito, podem-se atribuir casos como: greve, afastamento para 
qualificação profissional e, ainda, eleição a função de direção sindical. São fatores já elencados como 
sendo uma faculdade contratual ou legal. Em outra perspectiva, a suspensão por motivo ilícito 
ocorre quando o empregado comete uma irregularidade, ocasionando advertências e suspensões 
disciplinares. 
Segundo Cassar (2015), a suspensão contratual acontece quando o empregado não presta 
serviços ao empregador, de forma temporária, sendo suspenso o pagamento do salário e seus 
benefícios. 
A jurisprudência a seguir relata sobre a suspensão contratual, que ocorre quando o 
empregado recebe alta do Instituto Nacional do Seguro Social, retornando os efeitos contratuais: 
 
 
RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. RECOLHIMENTO DO 
FGTS INDEVIDO. A aposentadoria por invalidez não garante ao empregado o 
direito aos depósitos do FGTS. A Lei 8.036/90, em seu artigo 15, § 5º, mantém a 
obrigação patronal somente nas situações em que o empregado se afasta para 
prestar serviço militar obrigatório e em razão de licença concedida em face de 
acidente de trabalho, situações estranhas aos autos. Precedentes. Recurso de 
revista conhecido por divergência jurisprudencial e provido. (BRASIL, 2015, on-
line). 
 
A reclamada interpôs recurso de revista, inconformado com a decisão proferida no recurso 
ordinário do autor que determinou o recolhimento dos depósitos relativos ao FGTS.  
Os ministros da turma do Tribunal Superior do Trabalho deram provimento ao recurso de 
revista interposto pela reclamada, julgando improcedente os pedidos elencados na inicial.  
Desta feita, o empregado afastado do labor, percebendo auxílio previdenciário, tem os 
efeitos contratuais suspensos, sendo que, a partir do momento que o trabalhador recebe alta da 
Previdência, todos os efeitos do contrato retornam. Salienta que, durante o afastamento do 
trabalhador por doença ocupacional ou acidente de trabalho o deposito do FGTS deve ser mantido. 
No entanto, quando o empregador impede o trabalhador de retornar às suas atividades 
laborativas, ou não o encaminha para uma readaptação, o pagamento salarial deve ser mantido, vez 
que, os efeitos contratuais retornam assim que o trabalhador recebe alta da previdência. 
Desta feita, o lapso temporal em que se encontra o empregado, seja por não estar recebendo 
auxílio da previdência social, nem o salário por parte do empregador, o deixa em situação de 
instabilidade, de limbo jurídico.  
 
1.3 Hipóteses de interrupção contratual 
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Na interrupção contratual, o funcionário tem sua prestação de serviço suspensa, no entanto, 
continua recebendo contraprestação por parte do empregador. Existem várias hipóteses de 
interrupção previstas na legislação, como: férias, licenças, paralisações, dentre outras. 
Serão elencadas, a seguir, algumas situações de interrupção contratual (MARTINEZ, 2012).  
Repousos semanais remunerados, feriados e férias: os repousos semanais remunerados são 
concedidos ao empregado sem que haja prejuízo dos intervalos interjornadas. Os feriados não 
ocorrem com periodicidade definida. Já as férias, essas são concedidas a um trabalhador quando 
completa um ano laborado. 
Existe um rol de ausências legais em que o empregado poderá faltar ao serviço sem prejuízo 
do seu salário. A CLT em seu artigo 473 demonstra algumas possibilidades de ausências ao serviço, 
como falecimento de cônjuge, ascendente, descendente etc., assim como em casos de casamento, 
nascimento do filho, dentre outros. Essas hipóteses de interrupção contratual não suspendem os 
efeitos contratuais e continua percebendo o salário devido, vez que, são ausências que não 
prejudicam esse recebimento. 
A jurisprudência a seguir demonstrará um caso de interrupção contratual: 
 
Ementa: DO RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO 1. INTERRUPÇÃO 
CONTRATUAL. SUPRESSÃO DE PARCELA HABITUALMENTE PAGA. 1. 
PRETENDE A RECLAMADA REFORMA DO JULGADO, ALEGANDO QUE A 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA SOMENTE DEVE SER PAGA ENQUANTO 
O EMPREGADO EXERCER A FUNÇÃO DE CONFIANÇA RESPECTIVA. 
COMO A RECLAMANTE TERIA SE AFASTADO, EM DECORRÊNCIA DA 
LICENÇA MATERNIDADE E DAS FÉRIAS, NÃO FARIA JUS A TAL PARCELA. 
AFIRMA QUE A CONVENÇÃO COLETIVA DISPÕE QUE A RUBRICA 
SOMENTE DEVE SER PAGA AOS FARMACÊUTICOS QUE TENHAM A 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA INDUSTRIAL. SUSTENTA QUE A 
RECLAMANTE PODERIA SER REVERTIDA A SEU CARGO DE ORIGEM, EM 
CUMPRIMENTO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 468 E AO ART. 450 , 
AMBOS DA CLT . 2. ANALISANDO-SE OS ELEMENTOS DOS AUTOS, 
VERIFICA-SE QUE A RECLAMANTE PERCEBIA PARCELA 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA, ALÉM DO SALÁRIO INTEGRAL. TODAVIA, 
TENDO A RECLAMANTE SE AFASTADO PELO NASCIMENTO DO SEU 
FILHO, A PARCELA FOI SUPRIMIDA DURANTE A LICENÇA 
MATERNIDADE, ASSIM COMO NAS FÉRIAS QUE SE SEGUIRAM À 
LICENÇA. IMEDIATAMENTE APÓS O TÉRMINO DAS FÉRIAS, FOI A 
RECLAMANTE DISPENSADA. 3. REGRA GERAL, A PARCELA 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA" É SALÁRIO CONDIÇÃO, PODENDO SER 
SUPRIMIDA CASO DESAPARECIDA A CIRCUNSTÂNCIA QUE DETERMINA 
O SEU PAGAMENTO. 4. TODAVIA, QUANDO HABITUAL, COMO NO CASO 
EM TELA, DESCABE A SUPRESSÃO, DEVENDO SER MANTIDA A 
OBRIGAÇÃO DE SEU REFLEXO NO CÁLCULO DO MONTANTE PAGO À 
OBREIRA NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. 5. ISSO PORQUE OS 
AFASTAMENTOS DA RECLAMANTE, POR LICENÇA MATERNIDADE E 
FÉRIAS, CONSTITUEM-SE EM INTERRUPÇÃO CONTRATUAL, SENDO 
MANTIDOS OS EFEITOS BÁSICOS DO CONTRATO DE TRABALHO. 6. 
DESSE MODO, NÃO HÁ QUE SE FALAR CM REVERSÃO DA RECLAMANTE 
AO CARGO ANTERIOR, NOS MOLDES DO ART. 450 E PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. 468, AMBOS DA CLT [...] (BRASIL, 2007, on-line). 
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O caso em tela relata que a reclamante entrou com uma ação trabalhista, pleiteando 
diferenças salariais e seus reflexos, além de dano moral. Informa que percebia salário integral e, em 
acréscimo, um valor de responsabilidade técnica, vez que, atuava na função de farmacêutica. 
Quando afastada por licença maternidade e férias, a parcela da responsabilidade técnica foi 
suprimida, causando danos, no qual, com esse valor arcava com suas despesas pessoais. 
Após análises dos recursos interpostos, foi conhecido o recurso adesivo interposto pela 
reclamante, sendo parcialmente provido, condenando a Reclamada ao pagamento de indenização 
por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
Diante do exposto, entende-se que, no caso acima citado, a Reclamante estava com seu 
contrato de trabalho interrompido pela licença maternidade e, consequentemente, pelas férias, 
permanecendo assim os efeitos contratuais. 
 
2 Limbo jurídico previdenciário-trabalhista  
 
O limbo jurídico previdenciário trabalhista decorre da situação em que o empregado se 
encontra quando recebe alta do INSS, após estar recebendo um auxílio, e quando retorna ao 
trabalho é impedido de laborar pelo empregador, pois o considera inapto após ter sido avaliado 
pelo médico da empresa, deixando-o em uma situação de instabilidade, já que não recebe salário 
por parte da empresa, nem benefício previdenciário. 
Segundo Angelis (2014), devido à ausência dos termos legais para resolução do limbo 
jurídico previdenciário trabalhista, deverá ser feita uma análise, uma vez que, o empregado, por ser 
parte vulnerável, não pode ficar desamparado. Dessa forma, se o trabalhador tem seu benefício 
suspenso pelo INSS e não há decisão judicial definindo seu restabelecimento, então, o correto a 
ser feito é o empregador pagar o salário ao empregado, já que o contrato não está mais suspenso.  
Essa hipótese de solução pode ser analisada expressamente no artigo 4º da CLT: 
“Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do 
empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada”. (Brasil, 1943). 
Diante do exposto, conforme Angelis (2014), quando o trabalhador retorna ao labor após 
receber alta da previdência, está nesse momento às ordens do empregador, uma vez que os efeitos 
contratuais retornam, sendo de sua responsabilidade readaptá-lo ou continuar pagando de forma 
devida seu salário.  
Conforme entendimento jurisprudencial é compreensivo saber sobre uma situação de 
limbo previdenciário trabalhista que: 
 
Ementa: LIMBO PREVIDENCIÁRIO TRABALHISTA. ALTA 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIOS DEVIDOS. Como é cediço o contrato de trabalho é 
suspenso com a concessão do benefício previdenciário e retoma seus efeitos com a 
cessação do benefício, de modo que cessada a suspensão do contrato de trabalho por alta 
previdenciária, retomam sua eficácia as obrigações contratuais. Assim, se a interrupção 
da prestação de serviços se dá por imposição do empregador que, diferentemente do 
Órgão Previdenciário, não disponibiliza função compatível para empregada, como no 
presente caso, é certo que os pagamentos dos salários devem ser mantidos, ante o 
afastamento por iniciativa do empregador e ausente a concessão de benefício 
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previdenciário, tendo em vista que o trabalhador não pode ficar sem meios de 
sobrevivência por divergência de entendimentos entre o empregador e o Órgão 
Previdenciário em situação obscura que a doutrina e a jurisprudência atuais denominam 
de "limbo previdenciário trabalhista". (BRASIL, 2015, on-line). 
 
Diante do entendimento da jurisprudência, nota-se que, quando o empregado está 
recebendo o benefício previdenciário, o seu contrato de trabalho está suspenso temporariamente. 
Nesse âmbito, a partir do momento em que é cessado o benefício, retornam os efeitos contratuais.  
O empregador, quando recebe o trabalhador após alta do INSS, o encaminha para nova 
avaliação com médico da empresa, de modo que, ao ser constatada permanência da incapacidade, 
esse será encaminhado novamente ao INSS para um pedido de reconsideração do auxílio, através 
de uma CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho (documento necessário tanto em casos de 
acidente de trabalho como doença ocupacional), que é uma forma do empregador se resguardar 
quanto a sua responsabilidade e o empregado ter seus direitos reconhecidos.  
Poderá ocorrer do médico da empresa, em casos diversos, não tenha o mesmo 
entendimento do médico da previdência, sendo que o INSS o considera apto a laborar e o 
empregador inapto. Esse conflito prejudica o empregado, pois fica em uma situação de limbo 
jurídico, sem perceber salário da empresa ou o auxílio previdenciário. 
Segundo entendimento do Tribunal Superior do Trabalho: 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO DOENÇA. EMPREGADO CONSIDERADO INAPTO AO 
EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PELA EMPRESA. IMPEDIMENTO DE 
RETORNO. APTIDÃO RECONHECIDA PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ATO 
ILÍCITO. MARCO INICIAL PARA PAGAMENTO DOS SALÁRIOS E DEMAIS 
VERBAS. ALTA PREVIDENCIÁRIA. Mostra-se prudente o provimento do agravo de 
instrumento para melhor análise do recurso de revista com fins de prevenir eventual 
violação do art. 187 do Código Civil. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 
RECURSO DE REVISTA. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA. EMPREGADO 
CONSIDERADO INAPTO AO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PELA EMPRESA. 
IMPEDIMENTO DE RETORNO. APTIDÃO RECONHECIDA PELA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. ATO ILÍCITO. MARCO INICIAL PARA PAGAMENTO 
DOS SALÁRIOS E DEMAIS VERBAS. ALTA PREVIDENCIÁRIA. Recurso calcado 
em violação de dispositivo legal e constitucional. Atenta contra o princípio da dignidade 
e do direito fundamental ao trabalho, a conduta do empregador que mantém o 
empregado em eterna indefinição em relação à sua situação jurídica contratual, sem 
recebimento de benefício previdenciário, por recusa do INSS e é impedido de retornar 
ao trabalho. Não é possível admitir que o empregado deixe de receber os salários quando 
se encontra em momento de fragilidade em sua saúde, sendo o papel da empresa zelar 
para que possa ser readaptado no local de trabalho ou mantido em benefício 
previdenciário. O descaso do empregador não impede que o empregado receba os valores 
de salários devidos desde a alta previdenciária, ainda que a ação trabalhista não tenha sido 
ajuizada de imediato, já que decorre de sua inércia em recepcionar o trabalhador, o fato 
de ele ter reiterados pedidos de auxílio previdenciário antes de vir a juízo pretender a 
reintegração ao trabalho. Recurso de revista conhecido por violação do artigo 187 do 
Código Civil e provido. (BRASIL, 2013, on-line). 
 
No presente caso, o reclamante teve seu benefício cessado, pois foi considerado pelo órgão 
previdenciário apto para o labor. No entanto, foi impedido pela reclamada de retornar ao trabalho. 
  Nadinajara Amaral dos Santos| Thiago Ribeiro Rafagnin| 127 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 15 | jan./jul. 2018. 
No juízo, a quo foi determinada a reintegração do reclamante ao labor em virtude da alta 
pelo órgão previdenciário, negando provimento ao recurso em relação ao pedido de pagamento de 
salários e seus reflexos a partir da alta previdenciária. 
Diante disso, foi decidido pelos ministros da terceira turma do TST, em considerar provido 
o agravo de instrumento, condenando a empresa a pagar salários e seus reflexos desde a alta 
previdenciária. 
O caso acima citado foi pertinente ao demonstrar que o reclamante não poderia ficar em 
uma situação de limbo jurídico, sendo prejudicado por não estar recebendo nem salário do 
empregador, nem o benefício da previdência.  
 
Ementa: ACIDENTE DE TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE DE RETORNO AO 
TRABALHO APÓS A ALTA PREVIDENCIÁRIA. RECUSA DA EMPRESA. ASO 
DE INAPTIDÃO. NEGATIVA DO INSS EM RENOVAR O PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO. LIMBO PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA 
À ESTABILIDADE. NULIDADE DA DISPENSA. INDENIZAÇÃO 
COMPENSATÓRIA. 1. A situação narrada nos autos é complexa: o autor sofreu 
acidente de trabalho. Após a alta previdenciária, não conseguiu retornar ao serviço 
porque a empresa o considerou inapto para o labor. O INSS, por sua vez, não renovou 
os benefícios requeridos por considerá-lo apto. A empresa alega que o autor "renunciou" 
à estabilidade e o despediu sem justa causa. 2. Ao tornar inviável o retorno do 
demandante ao trabalho a partir de 2011, quando passou a considerá-lo inapto em 
sucessivos exames médicos (ASOS), a empresa relegou o trabalhador ao "limbo 
previdenciário", diante da recusa do INSS em revisar o pedido de concessão de 
benefício previdenciário, o que motivou o ajuizamento de processo administrativo 
perante a autarquia. 3. Tendo em vista que a própria ré considerava o autor inapto para 
o trabalho, é certo que não poderia ter rescindido o contrato de trabalho sem, antes, 
definir a real situação de saúde do empregado perante o Órgão previdenciário. 4. 
Incontroversa a inaptidão laboral do autor, atestada por médico da empresa, carece de 
validade eventual renúncia à estabilidade por ele manifestada. 5. O princípio-mor 
orientador do Direito do Trabalho, o princípio da proteção, compreende a regra in dubio 
pro operario. Vale dizer, quando uma norma possa ser entendida de várias formas, deve-
se preferir a interpretação mais favorável ao trabalhador, pois ele é o destinatário da tutela 
legislativa estatal, por ser a parte mais fraca na relação jurídica, ao alienar a sua força de 
trabalho - sendo que, no caso de dúvida na interpretação da norma, esta deve laborar em 
favor do empregado. 6. Carecendo de validade a renúncia à estabilidade manifestada pelo 
autor e restando incontroversa... (BRASIL, 2017, on-line). 
 
O caso demonstra que o Autor da ação foi dispensado no período da estabilidade, 
decorrido de acidente de trabalho. Nesse contexto, ainda informa que, ao retornar ao labor, com a 
finalidade de dispensá-lo, a reclamada estava pressionando-o para pedir demissão e que foi coagido 
para assinar um documento de renúncia do período de estabilidade, como condição para não o 
dispensar por justa causa.  
Alega o reclamante que, cansado dos atos impostos pela reclamada e falta de conhecimento, 
assinou o documento de renúncia. Após tais situações, o referido entrou com a reclamação 
trabalhista, requerendo indenização pelo período da estabilidade, as verbas trabalhistas e seus 
reflexos. 
Em sede de contestação, a Reclamada informou que o empregado exerce outra atividade 
remunerada, que colocou o emprego a disposição dele e que não sofreu nenhum assédio ou 
pressão. 
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Portanto, foi dado provimento ao recurso do autor, em reversão a sentença de 
improcedência, sendo a ré condenada a pagar a indenização substitutiva, indenização por danos 
morais. Após análises, constatou-se que não houve má-fé por parte do reclamante, vez que, por 
este motivo, fez jus aos pagamentos. 
De acordo com entendimento no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região entende-se 
que: 
 
Ementa: ALTA MÉDICA DO INSS. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA 
PREVIDENCIÁRIO. CIÊNCIA DA EMPRESA. NÃO EXTINÇÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. SUBSISTÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES DO 
EMPREGADOR. 1. O § 3º do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho impõe aos 
Tribunais Regionais a obrigação de uniformizar a sua Jurisprudência. Por sua vez, os 
órgãos fracionários dos Tribunais Regionais estão vinculados à Súmula ou à tese jurídica 
prevalecente no Regional, sendo certo que, consoante disposto no art. 3º do Ato nº 
491/SEGJUD.GP, de 23/09/14, do TST, "Para efeito de aplicação dos §§ 4º e 5º do art. 
896 da CLT, persistindo decisão conflitante com a jurisprudência já uniformizada do 
Tribunal Regional do Trabalho de origem, deverão os autos retornar à instância a quo 
para sua adequação à súmula regional ou à tese jurídica prevalecente no Tribunal Regional 
do Trabalho, desde que não conflitante com súmula ou orientação jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho.". Assim, caso a decisão da Turma seja contrária à tese 
jurídica do Tribunal ou a enunciado de Súmula deste, os autos retornarão ao Regional 
para adequação ao enunciado da Súmula. 2. Em face do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência de nº 0000485-15.2015.5.05.0000 o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª 
Região aprovou o enunciado da Súmula n° 31, que dispõe: "ALTA MÉDICA 
CONCEDIDA A EMPREGADO PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL E NEGADA 
POR MÉDICO DA EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR 
PELO PAGAMENTO DOS SALÁRIOS DO PERÍODO POSTERIOR À 
CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. O empregador não pode 
criar óbice ao regresso do empregado para o trabalho e, muito menos suspender o 
pagamento dos salários, perpetuando esse estado de indefinição da vida profissional do 
seu empregado. Isto porque, a rigor, do ponto de vista técnico, não existe o chamado 
"limbo jurídico", uma vez que, com o término da concessão do benefício previdenciário 
- auxílio-doença acidentário -, o contrato de trabalho não está mais suspenso (artigos 467, 
CLT e 63 da Lei n.º 8.213/91), volta à plena vigência, ainda que o empregado esteja 
apenas à disposição do empregador(artigo 4º, CLT), cujo tempo nessa condição deve ser 
remunerado como se estivesse, efetivamente, trabalhando, segundo norma preconizada 
pelo artigo 4º da Consolidação das Leis do Trabalho.". 3. Logo, tal precedente deverá ser 
observado em todas as situações fáticas idênticas àquela que gerou o incidente de 
uniformização de jurisprudência, devendo-se levar em conta a ratio decidendi constante 
da decisão que deu origem ao enunciado da Súmula nº 31. 4. Uma vez concedida alta 
médica à Reclamante, pelo INSS, caberia à empresa, ciente do fim da causa suspensiva 
do contrato de trabalho, reinseri-la ao trabalho em função compatível com a sua 
incapacidade. Não o fazendo, optou a reclamada pela manutenção do vínculo de 
emprego, subsistindo o dever de cumprir todas as obrigações dele decorrentes, dentre 
elas a de pagar os salários correspondentes - nos termos do art. 483, da CLT. (BRASIL, 
2017, on-line). 
 
A reclamada, insatisfeita com a decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara do Trabalho de 
Camaçari, interpôs recurso ordinário para ver reformada a sentença. 
Ao analisar a situação, constatou-se que o empregado foi encontrado em uma situação de 
limbo jurídico previdenciário trabalhista, de forma que retornou a empresa para laborar e, após 
exame feito pelo médico do trabalho, foi constatado a incapacidade. A partir desse momento, o 
referido foi desamparado, pois, não estava recebendo o auxílio previdenciário, nem salário por 
parte da empresa. 
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Diante disso, negou-se provimento ao recurso interposto, permanecendo a decisão ora 
proferido, da condenação ao pagamento de salários atrasados relacionados ao período da alta 
médica previdenciária, com todos os reflexos trabalhistas. 
 
3 Possibilidade de responsabilidade civil do empregador 
 
A origem da palavra responsabilidade está no latim, spondeo, estando diretamente ligado ao 
devedor, nos contratos do período romano. Então, as ações que trazem consigo prejuízos geram 
responsabilidades, trazendo equilíbrio pelo dano causado a outrem. 
Para argumentar: 
 
A responsabilidade pode resultar da violação de normas morais como jurídicas, separada 
ou concomitantemente. Tudo depende do fato que configura a infração, que pode ser, 
muitas vezes, proibido pela lei moral ou religiosa ou pelo direito. O campo da moral é 
mais amplo do que o do direito, pois só se cogita da responsabilidade jurídica quando há 
prejuízo. Esta só se revela quando ocorre infração da norma jurídica que acarrete dano 
ao indivíduo ou à coletividade. Neste caso, o autor da lesão será obrigado a recompor o 
direito atingido, reparando em espécie ou em pecúnia o mal causado. A responsabilidade 
moral e a religiosa, contudo, atuam no campo da consciência individual. O homem sente-
se moralmente responsável perante sua consciência ou perante Deus, conforme seja ou 
não religioso, mas não há nenhuma preocupação com a existência de prejuízo a terceiro. 
Como a responsabilidade moral é confinada à consciência ou pecado, e não se exterioriza 
socialmente, não tem repercussão na ordem jurídica. Pressupõe, porém, o livre arbítrio e 
a consciência da obrigação. (GONÇALVES, 2014, p. 23/24). 
 
A responsabilidade, dessa forma, pode ser dividida entre lei moral, religiosa ou pelo direito. 
Assim, pode-se aludir que, pelo direito, esse dano a terceiro deverá ser indenizado conforme 
prejuízo causado. 
Segundo Gonçalves (2014), a reponsabilidade civil vem de um ato espontâneo que viola o 
dever jurídico, podendo então ser lícito ou ilícito. Os atos ilícitos, praticados em desfavor do que 
expressa o ordenamento jurídico, fará com que o autor do fato cumpra com a reponsabilidade pelo 
dano causado a terceiro, seja de forma material ou moral. 
A teoria da responsabilidade civil é base doutrinária para fazer com que uma pessoa repare 
o dano cometido por seu ato ilícito, a outrem. Ato contínuo, essa responsabilidade poderá ser 
subjetiva ou objetiva, como expressa o ordenamento jurídico. 
De acordo com Pamplona Filho; Gagliano (2014), as duas espécies da responsabilidade 
civil se caracterizam por subjetiva e objetiva. Na responsabilidade subjetiva, o dano causado a 
outrem pode ocorrer por negligência ou imprudência, conforme artigo 186 do CC, sendo o ato 
doloso ou culposo. Dessa forma, a indenização é decorrente do ato ilícito cometido por outrem. 
No ordenamento jurídico, tem-se como regra geral a responsabilidade subjetiva, estando também 
presente a objetiva no parágrafo único do artigo 927 do CC.  
Deste modo, quando uma pessoa for lesada, por alguma conduta ilícita de outrem, será 
necessário apurar sua responsabilidade diante do ato cometido, pois, nenhuma pessoa deve ser 
lesada por uma ação alheia e ficar sem a devida reparação, mesmo que esse ato seja com ou sem 
culpa. 
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Diante disso, em uma situação de limbo jurídico previdenciário trabalhista em que o 
empregado se encontra desamparado, surgem diversos questionamentos. A exemplo, é necessário 
destacar sobre de quem é a responsabilidade civil ou, quem é responsável pela subsistência do 
trabalhador no período de limbo jurídico, assim como, indaga-se se o empregador deve encaminhar 
o empregado outra vez ao INSS, ou deixar que continue laborando, com o risco de agravar seu 
problema de saúde. No entanto, a previdência tem que reconsiderar sua decisão de ter dado alta a 
esse trabalhador? Afinal, quem pagará o salário do empregado? 
São questionamentos como esses que atingem diretamente o empregado, pois, esse “mar” 
de dúvidas e de buscas de soluções deixa-o em situação de abandono, já que não há uma solução 
prévia.  
 
O Código Civil expressa sobre responsabilidade civil: 
  
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou 
pelos bons costumes.  
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado 
a repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos 
casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor 
do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. (BRASIL, 2002, on-
line). 
 
Destarte, quem causar dano a outrem fica obrigado a reparar. Essa responsabilidade em 
uma situação de limbo jurídico previdenciário trabalhista será direcionada a quem? Quais serão as 
providências a serem tomadas? 
Segundo Tartuce (2014), em alguns casos ocorrerá da responsabilidade civil não estar 
expressa em lei, então, será necessário auxílio de jurisprudências e doutrinas para suprir esses casos 
de responsabilidade objetiva.  
Destarte, se a previdência, através da avaliação médica, constatar que um empregado está 
apto a trabalhar, mas, conforme outros laudos médicos ficam expressos sua inaptidão, será 
necessário esse trabalhador recorrer às vias judicias para que o juiz possa avaliar a responsabilidade 
civil. No entanto, enquanto o processo está em andamento, esse empregado ficará desamparado, 
sem qualquer auxílio para sua subsistência. 
A situação em que o empregado encontra-se sem salário e sem o benefício após alta do 
INSS é conhecido como limbo jurídico previdenciário trabalhista. O limbo jurídico gera alguns 
entendimentos divergentes relacionados à responsabilidade civil, que, por sua vez, serão expostos 
a seguir. 
Na resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1.488/1998, entende-se que:  
 
Art. 3° - Aos médicos que trabalham em empresas, independentemente de sua 
especialidade, é atribuição: I - atuar visando essencialmente à promoção da saúde e à 
prevenção da doença, conhecendo, para tanto, os processos produtivos e o ambiente de 
trabalho da empresa. (BRASIL, 1998, on-line). 
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A resolução do Conselho Federal de Medicina demonstra que os médicos da empresa 
precisam atuar visando o bem estar do paciente, independentemente de qualquer relação com o 
empregador. Diante disso, quando feita a avaliação desse funcionário, após alta do INSS, e percebe-
se a continuidade da incapacidade, é necessário que esse trabalhador seja encaminhado novamente 
ao INSS para tentar uma reconsideração do benefício. 
De acordo com Soares (2014), na discordância entre o médico do trabalho e médico da 
previdência, o ônus da prova, a veracidade dos fatos alegados deve ser provada pela parte 
interessada em obter êxito na ação, sobre um vício no julgamento feito pelo INSS sobre a 
incapacidade do empregado, de modo que será autor da ação, com auxílio das documentações do 
médico do trabalho, que comprovará a incapacidade laborativa. 
Diante disso, se ocorrer o retorno do trabalhador ao labor, o médico do trabalho orienta o 
empregador que mude o funcionário de função para não agravar seu problema de saúde. Ao existir 
uma recusa por parte do empregador, esse poderá ser responsabilizado por qualquer dano 
decorrente. 
A jurisprudência a seguir demonstra o caso de uma empregada considerada apta pela 
previdência e inapta pelo médico do trabalho: 
 
INCAPACIDADE LABORATIVA. LER/DORT. EMPREGADA 
CONSIDERADA APTA PELO INSS E INAPTA PELO MÉDICO DA EMPRESA. 
NAO-RECEBIMENTO DE SALÁRIO OU DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. ART. 1º, III E IV C/C ART. 170 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DANO MORAL E MATERIAL. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO EMPREGADOR. OMISSAO 
VOLUNTÁRIA. COMPROVAÇAO. DEFERIMENTO. Não se pode olvidar que é 
fundamento basilar da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana e 
os valores sociais do trabalho (art. 1º, incisos III e IV da CF). Ademais, a valorização do 
trabalho humano, sobre que é fundada a ordem econômica, tem o fim de assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social (art. 170 da CF). Neste caso, 
o ato ilícito e a culpa do reclamado pelo dano moral e material decorrem da omissão 
voluntária em não conduzir a reclamante à função compatível com sua capacidade 
laborativa, custeando seus salários enquanto negado o benefício previdenciário e, ainda, 
em não emitir nova CAT, buscando no Órgão competente o restabelecimento do auxílio- 
doença acidentário. Assim, o nexo de causalidade entre a omissão ilícita da empresa 
reclamada e a lesão imaterial e material suportada pela reclamante é evidente, pois não há 
dúvida de que - tomando-se em consideração a percepção do homem médio - na situação 
de total desamparo vivenciada pela autora, permanecendo dez meses sem receber o 
auxílio previdenciário, porque considerada apta ao trabalho pelo INSS, e sem perceber 
seus vencimentos, porque não aceito o retorno ao trabalho pela empresa, sem ter como 
prover a si e à sua família e diante da indefinição do quadro narrado; a dor pessoal, o 
sofrimento íntimo, o abalo psíquico e o constrangimento tornam-se patentes.  (BRASIL, 
2009, on-line). 
 
A sentença de primeiro grau julgou improcedente o pedido de dano moral e material, feito 
pela reclamante, pois o empregador impediu o retorno da empregada ao labor, após ser considerada 
apta ao trabalho pelo INSS e inapta pelo médico do trabalho. 
A reclamante, quando afastada do labor por incapacidade, passou a receber um auxílio 
previdenciário, que após um período foi suspenso, uma vez que a considerou apta ao labor. 
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Posteriormente à cessação do benefício, fez um novo requerimento com teor de reconsideração 
do auxílio, no entanto, restou frustrada sua expectativa.  
Diante do ocorrido, retornou à empresa, fez novos exames médicos de reintegração sendo 
considerada inapta ao labor. A partir desse momento, encontrou-se em uma situação de limbo 
jurídico previdenciário trabalhista, pois não estava recebendo auxílio previdenciário, nem mesmo 
o salário por parte do empregador. 
A análise do órgão superior demonstra que o empregador agiu de forma omissa quando 
não direcionou a empregada a uma nova função que não prejudicasse sua saúde, deixando a 
trabalhadora e seus familiares em situação de desamparo durante o período de treze meses.  
A partir dessa negativa por parte do empregador, tornou-se necessário pleitear uma ação 
de danos materiais correspondentes ao período em que esteve desamparada, sendo deferida a 
remuneração pelo período de 10 meses. A decisão tomada pelos magistrados foi conhecer o 
Recurso interposto, deferindo a indenização por danos morais e materiais. 
Conforme entendimento dos julgadores, o empregador precisava ser responsabilizado 
pelos danos decorrentes de sua recusa em readaptar a reclamante a outra função e por suspender 
o pagamento do salário, deixando a trabalhadora e sua família em total estado de abandono. 
A Súmula do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região explicita sobre a responsabilidade 
do empregador que: 
 
SÚMULA TRT5 nº 31: ALTA MÉDICA CONCEDIDA A EMPREGADO PELA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL E NEGADA POR MÉDICO DA EMPRESA. 
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELO PAGAMENTO DOS 
SALÁRIOS DO PERÍODO POSTERIOR À CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO. O empregador não pode criar óbice ao regresso do empregado para 
o trabalho e, muito menos suspender o pagamento dos salários, perpetuando esse estado 
de indefinição da vida profissional do seu empregado. Isto porque, a rigor, do ponto de 
vista técnico, não existe o chamado "limbo jurídico", uma vez que, com o término da 
concessão do benefício previdenciário - auxílio-doença acidentário -, o contrato de 
trabalho não está mais suspenso (artigos 467, CLT e 63 da Lei n.º 8.213/91), volta à plena 
vigência, ainda que o empregado esteja apenas à disposição do empregador(artigo 4º, 
CLT), cujo tempo nessa condição deve ser remunerado como se estivesse, efetivamente, 
trabalhando, segundo norma preconizada pelo artigo 4º da Consolidação das Leis do 
Trabalho. (BRASIL, 2015, on-line).  
 
Assim, em uma situação de limbo jurídico previdenciário trabalhista, o empregador que 
obsta o retorno do empregado ao trabalho, será responsabilizado civilmente, haja vista que, a partir 
do momento que o trabalhador é considerado apto ao labor pelo INSS, as cláusulas contratuais 
que estavam suspensas voltam a vigorar.  
Pode ser verificado, no entanto, outro entendimento jurisprudencial quanto à 
responsabilidade civil em caso de limbo jurídico previdenciário trabalhista: 
 
AUXÍLIO-DOENÇA - ALTA DO INSS - EMPREGADA CONSIDERADA 
INAPTA PELO MÉDICO DA EMPRESA 
- IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS AO 
EMPREGADOR Não houve recusa injustificada da empresa em reintegrar a obreira ao 
trabalho. Toda a prova documental produzida demonstra que a reclamada não agiu de 
má fé e cumpriu todas as suas obrigações, não exigindo da trabalhadora a prestação de 
serviços, por reputá-la incapaz para o trabalho e fornecendo a documentação necessária 
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para que a reclamante pudesse pleitear seus direitos junto ao INSS (docs. nº 45/68, 
volume apartado). Não se constata qualquer irregularidade no procedimento patronal. O 
laudo pericial de fls. 152/161, inclusive, confirmou que a reclamante não está apta ao 
trabalho, apresentando fibromialgia, lesão crônica da coluna (discopatia degenerativa) e 
quadro de depressão crônica, todos sem nexo com o trabalho realizado na reclamada. 
Como bem salientado a quo, não há impedimento legal para que as empresas, diante dos 
documentos que atestam a inaptidão do obreiro, como o laudo do médico do trabalho, 
obstem seu retorno ao trabalho enquanto durar o procedimento administrativo de 
recursos perante a Previdência Social, também não há obrigatoriedade de remunerar 
mencionado período, já que, esse período em que o empregado permanece afastado 
pedindo reconsideração do pedido de auxílio-doença deve ser considerado como de 
suspensão do contrato de trabalho. Outrossim, não há fundamento legal para autorizar 
o pagamento dos salários pretendidos. Recurso ordinário da reclamante a que se nega 
provimento. (BRASIL, 2015, on-line). 
 
De acordo o entendimento jurisprudencial, percebe-se que o empregador não agiu de má 
fé, e sim de forma cautelosa, correta, pois encaminhou a empregada para análise do médico do 
trabalho sendo constatada a incapacidade e, posteriormente, fornecido os documentos necessários 
para entrar com pedido de reconsideração do auxílio. Não existindo, portanto, culpa do 
empregador. 
Isto posto, o empregado quando se encontra em uma situação de limbo jurídico 
previdenciário trabalhista fica em total abandono, visto que existe a escusa por parte do INSS e do 
empregador em solucionar o problema, de modo que, faz com que esse funcionário permaneça em 
uma situação difícil, já que fica um jogo de vai e vem para saber de quem é a responsabilidade. Ao 
final, o problema não é resolvido e esse trabalhador, que é o principal interessado, sai prejudicado. 
 
3.1 Parâmetros indenizatórios 
 
Os parâmetros indenizatórios são analisados a partir do grau de responsabilidade do 
empregador. O trabalhador, nesse sentido, após receber um auxílio previdenciário, que, por sua 
vez, é suspenso por falta de inaptidão, retorna à empresa para laborar e não recebe a assistência 
devida por parte do empregador, como readaptação, ou encaminhamento para um pedido de 
reconsideração da concessão do benefício, demonstrando, assim, a omissão por parte desse 
empregador. 
Diante dessa omissão, torna-se necessária a análise da responsabilidade do empregador. 
Essa pode ser feita por meio de cálculos, a partir do momento em que a previdência concedeu ao 
trabalhador a carta de aptidão laborativa, pois é nesse período que os efeitos contratuais retornam, 
sendo devido o pagamento do salário. 
O entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região explicita que: 
  
Ementa: "LIMBO TRABALHISTA". RESPONSABILIDADE PELO 
PAGAMENTO DO PERÍODO POSTERIOR À CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA Nº 31 DO TRT DA 5ª REGIÃO. "O empregador não 
pode criar óbice ao regresso do empregado para o trabalho e, muito menos suspender o 
pagamento dos salários, perpetuando esse estado de indefinição da vida profissional do 
seu empregado. Isto porque, a rigor, do ponto de vista técnico, não existe o chamado 
"limbo jurídico", uma vez que, com o término da concessão do benefício previdenciário 
- auxílio-doença acidentário -, o contrato de trabalho não está mais suspenso (artigos 467, 
CLT e 63 da Lei n.º 8.213/91), volta à plena vigência, ainda que o empregado esteja 
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apenas à disposição do empregador (artigo 4º, CLT), cujo tempo nessa condição deve ser 
remunerado como se estivesse, efetivamente, trabalhando, segundo norma preconizada 
pelo artigo 4º da Consolidação das Leis do Trabalho." (BRASIL, 2017, on-line). 
 
No caso em tela, analisa-se que a reclamada interpôs um Recurso Ordinário contra a 
sentença proferida pelo M.M juiz, sendo considerado que requer a reforma da decisão que 
determinou a reintegração da reclamante com a concernente readaptação e pagamento dos valores 
salariais atualizados e corrigidos. 
Todavia, observa-se que a reclamante, após um período afastada e percebendo o benefício, 
recebeu alta considerando-a apta para labor. Ocorre que, ao tentar retornar à empresa para laborar, 
essa referida foi impedida, vez que, o médico da empresa considerou-a inapta ao labor, não a 
oportunizando para uma reintegração ou readaptação ao trabalho. 
Deste modo, a Reclamante encontrou-se em uma situação de limbo jurídico, pois a empresa 
não agiu conforme expresso em lei, que os efeitos contratuais retornam assim que o funcionário 
recebe alta por parte da previdência social (entendimento recente da súmula 31 do TRT).  
O recurso interposto pela Reclamada foi negado, sendo mantida a sentença proferida pelo 
juízo a quo para a reintegração, com a respectiva adaptação e o pagamento salarial corrigido pelo 
período que não recebeu o auxílio doença. 
Segundo entendimento jurisprudencial: 
 
RECURSO DE REVISTA. 13646820155170006. APELO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/2014 E DO NOVO CPC (LEI N.º 13.105/2015). 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS 
E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA EMPRESA. LIMBO JURÍDICO 
PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE PERMANECE POR UM PERÍODO 
SEM RECEBER SALÁRIOS. O caso dos autos diz respeito à situação em que se 
configura um impasse entre a avaliação efetuada pelo perito do INSS, que considera o 
trabalhador apto ao trabalho, e o perito médico do trabalho, que entende que o 
empregado não tem condições de voltar a trabalhar. Trata-se da figura denominada, na 
doutrina, de "limbo-jurídico-previdenciário", que se caracteriza por ser um período no 
qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário, e também não volta a 
receber os seus salários. Ocorre que, em face da alta previdenciária e à luz do disposto 
no art. 476 da CLT, o Empregador está obrigado a pagar os salários do Obreiro. Não se 
pode atribuir ao trabalhador o ônus de suportar os prejuízos financeiros decorrentes da 
contradição dos setores médicos, quanto à caracterização da incapacidade laborativa, 
ficando, nestas condições, desamparado, sem a percepção de recursos financeiros 
necessários à manutenção da sua dignidade e subsistência. Em suma, cabe ao 
Empregador, na incerteza quanto à aptidão do Reclamante para o exercício de suas 
funções, recolocá-lo em atividade compatível com suas limitações físicas, e não 
puramente recusar seu retorno ao trabalho. Assim sendo, diante do que foi apurado pelo 
Juízo a quo, é de se constatar que o Reclamante efetivamente sofreu dano de ordem 
moral, tratando-se de dano in re ipsa, que decorre do próprio fato ofensivo, oriundo do 
infortúnio sofrido que, no caso, é inafastável, haja vista a situação que se verifica quando 
um trabalhador deixa de receber tanto o benefício previdenciário como os salários 
devidos. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e provido. (BRASIL, 2017, on-line). 
 
O Reclamante entrou com uma ação requerendo o pagamento dos salários correspondentes 
ao período em que recebeu alta da previdência e não foi reintegrada para laborar, e uma indenização 
por danos morais. O TRT da 17ª Região deu provimento parcial ao recurso ordinário do 
reclamante, condenando a reclamada somente ao pagamento do dano material, sendo necessário 
interpor um recurso de revista para a possível concessão do dano moral. 
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Em análise ao recurso interposto, percebeu-se que existe entendimento pacífico quanto a 
concessão da indenização por danos morais. Nesse âmbito, entendeu-se que o reclamante foi 
prejudicado pela omissão da reclamada, por não ter reintegrado e efetuado o pagamento salarial, 
vez que, os efeitos contratuais estavam em vigência. 
Os parâmetros utilizados para verificação da concessão do dano moral ao reclamante foi o 
in re ipsa, no qual, o dano decorre do próprio acontecimento, isto é, foi caracterizado o dano moral, 
não sendo necessário provar esse sofrimento ou tristeza. 
Nota-se que os parâmetros utilizados para concessão de indenizações dependem da 
responsabilidade, assim como a omissão, por parte do empregador, e a verificação do dano moral 
in re ipsa. 
Em face ao exposto, devido a omissão por parte da reclamada, acordam os ministros em 
conhecer o recurso de revista por unanimidade, condenando a referida a pagar a quantia de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais. 
Em consonância com o tema descrito, será demonstrado a possibilidade de impetração de 
um mandado se segurança em sede de liminar para reincluir o empregado à folha de pagamento e 
pagar as diferenças salariais e os benefícios previstos na convenção da categoria. 
 
Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA ORDEM. VIOLAÇÃO 
A DIREITO LÍQUDO E CERTO CONFIGURADA. "LIMBO". Com a alta médica, 
a suspensão contratual cessa, restabelecendo-se o contrato de emprego com todas as suas 
obrigações, dentre as quais o pagamento de salários. Torna-se definitiva a liminar que 
determinou a reinclusão imediata do trabalhador em folha de pagamento e a pagar as 
diferenças salariais e benefícios normativos previstos na convenção coletiva da categoria. 
Aplicação por analogia da Súmula 31 deste Regional. (BRASIL, 2017, on-line). 
 
Conforme expressa a Lei 12.016/2009, é possível impetrar mandado de segurança para 
direito líquido e certo, não sendo amparado por habeas corpus ou habeas data. 
Do acima transcrito, o impetrante requereu liminarmente a reinclusão em folha de 
pagamento, pagamentos das diferenças salariais e benefícios normativos expressos na convenção 
coletiva e que ao final seja concedido a segurança. Informa, ainda, que gozou da licença por quinze 
dias e ao retornar ao labor, a reclamada, pelo diagnóstico do seu médico, relata que o empregado 
não possui condições de laborar, deixando-o em situação de limbo, sem perceber salário da 
previdência, nem da empregadora. 
No parecer do Ministério Público do Trabalho, entende-se que quando o empregado recebe 
alta da previdência social e retorna ao labor, a empresa deve cumprir com os efeitos contratuais, 
possibilitando esse trabalhador o retorno ou realocação em uma função que não prejudique a sua 
saúde. 
Deste modo, acordaram os desembargadores, com apoio do MPT, pela concessão da 
segurança para tornar definitiva a liminar, que decide que a empresa reinclua o impetrante em folha 
de pagamento, pagar diferenças salariais e benefícios previsto na convenção da categoria. 
Segundo expressa entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região: 
 
Ementa: I - SÚMULA 31 DO TRT5. ALTA MÉDICA CONCEDIDA A 
EMPREGADO PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL E NEGADA POR MÉDICO DA 
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EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELO PAGAMENTO 
DOS SALÁRIOS DO PERÍODO POSTERIOR À CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-
DOENÇA ACIDENTÁRIO. O empregador não pode criar óbice ao regresso do 
empregado para o trabalho e, muito menos suspender o pagamento dos salários, 
perpetuando esse estado de indefinição da vida profissional do seu empregado. Isto 
porque, a rigor, do ponto de vista técnico, não existe o chamado "limbo jurídico", uma 
vez que, com o término da concessão do benefício previdenciário - auxílio-doença 
acidentário -, o contrato de trabalho não está mais suspenso (artigos 467, CLT e 63 da 
Lei n.º8.213/91), volta à plena vigência, ainda que o empregado esteja apenas à disposição 
do empregador(artigo 4º, CLT), cujo tempo nessa condição deve ser remunerado como 
se estivesse, efetivamente, trabalhando, segundo norma preconizada pelo artigo 4º da 
Consolidação das Leis do Trabalho. II - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
Devida quando o empregado sofre constrangimento desnecessário, atentado contra sua 
dignidade como pessoa humana, maculando-o na sua esfera íntima. III - DANO 
MORAL. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DO VALOR. Tangente à fixação do valor da 
reparação por danos morais, sabe-se que este deve guardar coerência com os parâmetros 
fixados pela doutrina e jurisprudência, quais sejam: o grau de culpa da reclamada, a 
extensão do dano, a função compensatória da indenização e o caráter pedagógico da 
condenação. (BRASIL, 2016, on-line). 
 
A reclamada interpôs recurso para reforma da decisão monocrática que condenou a 
reintegração da reclamante ao emprego e pagamento de todos os salários não pagos, salários e 
verbas necessárias, bem como pagamento de indenização por danos morais. 
 
Informa, ainda, que a reclamante ficou desde setembro de 2013 em uma situação de limbo 
jurídico, sem perceber salário por parte da empresa, nem auxílio por parte da previdência. Após 
alta médica previdenciária, a trabalhadora retornou à empresa para laborar, sendo, no entanto, 
impedida, uma vez que o médico do trabalho informou que estava incapacitada.   
Diante da omissão por parte da reclamada, foi arbitrado o pagamento das verbas 
necessárias, de modo que, a título de indenização, salienta-se o valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais). O recurso interposto pela reclamada foi negado provimento, tendo por base os critérios da 
razoabilidade e capacidade econômica da empresa, entendendo o tribunal, portanto, que foi 
adequado o valor arbitrado pelo juízo a quo, não sendo procedente o pleito para redução desse 
valor. 
Entende o Tribunal Regional da 5º Região que: 
 
Ementa: INCERTEZA QUANTO À APTIDÃO DA RECLAMANTE PARA O 
TRABALHO. AFASTAMENTO. SALÁRIOS. SÚMULA Nº 31 DO TRT5. Nos casos 
como o dos autos, em que, segundo a reclamada, o empregado não apresenta aptidão 
para o trabalho e o INSS se recusa a conceder-lhe o benefício previdenciário, incidem os 
princípios da função social da empresa e do contrato, da solidariedade social e da justiça 
social, que, conjugados com o art. 4º da CLT, asseguram o pagamento dos salários, ainda 
que não tenha havido prestação de serviço. Neste sentido, a Súmula nº 31 do TRT5, in 
verbis: "ALTA MÉDICA CONCEDIDA A EMPREGADO PELA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL E NEGADA POR MÉDICO DA EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO 
EMPREGADOR PELO PAGAMENTO DOS SALÁRIOS DO PERÍODO 
POSTERIOR À CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. O 
empregador não pode criar óbice ao regresso do empregado para o trabalho e, muito 
menos suspender o pagamento dos salários, perpetuando esse estado de indefinição da 
vida profissional do seu empregado. Isto porque, a rigor, do ponto de vista técnico, não 
existe o chamado 'limbo jurídico', uma vez que, com o término da concessão do benefício 
previdenciário - auxílio-doença acidentário -, o contrato de trabalho não está mais 
suspenso (artigos 467, CLT e 63 da Lei n.º 8.213/91), volta à plena vigência, ainda que o 
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empregado esteja apenas à disposição do empregador (artigo 4º, CLT), cujo tempo nessa 
condição deve ser remunerado como se estivesse, efetivamente, trabalhando, segundo 
norma preconizada pelo artigo 4º da Consolidação das Leis do Trabalho".(BRASIL, 
2016, on-line). 
 
A reclamante, na inicial, requer o pagamento de indenização por danos morais e materiais 
decorrentes do seu problema de saúde. O órgão de primeiro grau condenou a Reclamada ao 
pagamento dos salários vencido e vincendos, indeferindo os demais pedidos. 
O tribunal deu provimento ao recurso da reclamante, deferindo o pagamento dos danos 
morais pelo atraso no pagamento dos salários.  
 
Diante de todo exposto, percebe-se que a indenização é concedida diante do prejuízo 
causado pela empregadora ao trabalhador, vez que, não é admissível que o empregado se encontre 
em uma situação de limbo jurídico, desamparado, sem poder prover sua subsistência. 
 
3.2 Competência para julgamento 
 
A Justiça do Trabalho é uma justiça especializada, vez que, resolve causas relacionadas aos 
trabalhadores, sendo que essas estão elencadas no artigo 114 da Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo 
e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;              
II as ações que envolvam exercício do direito de greve;            
III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;            
IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado 
envolver matéria sujeita à sua jurisdição;           
V os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o 
disposto no art. 102, I, o;         
VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 
trabalho;         
VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos 
órgãos de fiscalização das relações de trabalho;          
VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus 
acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir 
IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.           
§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 
§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado 
às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo 
a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de 
proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.              
§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse 
público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo 
à Justiça do Trabalho decidir o conflito. (BRASIL, 1988). 
 
Deste modo, a Justiça do trabalho possui competência para julgar ações de indenização por 
dano moral ou patrimonial decorrente de relação entre empregado e empregador, sendo 
competência restrita. 
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Segundo Treviso (2012), com a Emenda Constitucional 45/04, a Justiça do Trabalho 
deixou de ter uma competência restrita, somente relacionada a empregado e empregador, e passou 
também a abranger todos os aspectos relacionados à relação de trabalho.  
Diante dessa análise, nota-se que situações de falta de pagamento por parte do empregador 
correspondente ao salário ou indenização em situações de recusa desse trabalhador ao labor, por 
parte da empregadora, é de competência da Justiça do Trabalho. 
Conforme expressa o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região: 
 
LIMBO JURÍDICO TRABALHISTA PREVIDENCIÁRIO. ALTA MÉDICA DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. IMPEDIMENTO AO TRABALHO. OFENSA A 
DIGNIDADE DO TRABALHADOR. Empregado que obtém alta médica perante o 
INSS tem direito a retornar ao trabalho. Se o empregador entende que o empregado, 
mesmo após a alta médica da Previdência Social, não tem condições adequadas de saúde 
e o impede de trabalhar, encaminhando-o novamente à Previdência Social e esta atesta 
que ele está apto, recusando-lhe a conceder novo auxílio-doença, deve o empregador 
arcar com as consequências do seu ato. Não se pode admitir que o empregado seja 
colocado no limbo jurídico previdenciário trabalhista, qual seja, não recebe o benefício 
previdenciário e ao mesmo tempo não recebe os salários. Aplica-se ao caso o princípio 
da continuidade do vínculo empregatício e considerando que o empregador, por expressa 
disposição legal é aquele assume os riscos da atividade econômica (art. 2º da CLT) e ainda 
o disposto no artigo 4º da CLT, o empregador deve arcar com o pagamento dos salários 
dos respectivos períodos de afastamento até a efetiva reintegração do empregado ao 
trabalho. Entendimento que se adota em consonância com os princípios da dignidade do 
ser humano e dos valores sociais do trabalho, insculpidos no art. 1º, III e IV da C.R./88. 
(BRASIL, 2014, on-line). 
 
O fato narrado demonstra que o empregado, após cessado o benefício previdenciário, 
tentou retornar ao labor, entretanto, foi impedido pela reclamada, sendo necessário pleitear uma 
ação para ver seus direitos acolhidos. 
Após análise do recurso ordinário interposto pela reclamante, foi decidida parcialmente 
pela condenação da reclamada a reintegração da empregada, após efetuar os pagamentos dos 
salários e de todo período em que a trabalhadora ficou sem perceber o auxílio doença até a efetiva 
reintegração e os reflexos das verbas trabalhistas. 
Dessa forma, nota-se que não é possível admitir que esse trabalhador permaneça em uma 
situação de limbo jurídico previdenciário trabalhista, sendo necessária a aplicação do princípio da 
continuidade do vínculo empregatício, vez que o empregador, conforme dispositivo legal, assume 
riscos pela atividade econômica.  
Desta feita, é necessário que os empregadores, caso não queiram ser responsabilizados por 
omissão, por não auxiliar o empregado nessa luta pela concessão do benefício previdenciário, tomar 
as devidas precauções, com documentação, encaminhando-o para previdência. 
E, por fim, se mesmo após esses cuidados não conseguir que esse trabalhador receba o 
auxílio previdenciário, então, será necessário colocá-lo em uma nova função que não seja prejudicial 
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O propósito da presente pesquisa foi analisar a responsabilidade civil do empregador, 
quando impede o retorno do empregado ao labor após alta médica da previdência social. 
Após analises doutrinárias, jurisprudenciais e legais foi possível identificar que o empregado 
não pode ficar em uma situação de limbo jurídico previdenciário trabalhista, haja vista que é um 
desrespeito ao trabalhador. 
Ato contínuo, quando um trabalhador está em uma situação de desamparo por divergências 
de entendimentos, como do médico do trabalho e da previdência social deve ser analisado que esse 
empregado é vulnerável, hipossuficiente e precisa do salário para sua subsistência e de seus 
familiares. 
Verifica-se, portanto, que, legalmente, não deve existir o limbo jurídico, já que esse 
trabalhador quando recebe alta da previdência, de forma automática, os efeitos contratuais 
retornam, sendo devido o pagamento salarial e a possível readaptação desse funcionário a novo 
cargo, vez que, haveria um agravamento do problema de saúde se permanecesse na mesma função. 
Assim, quando a empresa é omissa e obsta o retorno do empregado ao trabalho, essa deve 
ser responsabilizada, surgindo o dever de reparar os danos causados a esse trabalhador, haja vista 
que não é aceitável que esse empregado fique em uma situação de abandono. 
Com isso, pode-se verificar que a problemática da pesquisa foi respondida, vez que, é 
possível reconhecer como ato ilícito, ou abuso do direito, a conduta do empregador que obsta o 
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